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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RABBIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE 

PESSOAL LTDA
ADVOGADOS : WILLIAM ROBERT NAHRA FILHO - SP237919

WILLIAM ROBERT NAHRA FILHO - PR073536
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DEBORA FRANCO DE GODOY ANDREIS - PR015917
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO 
PRAZO RECURSAL. FERIADO LOCAL. INFORMAÇÃO DO SISTEMA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO POR DOCUMENTO 
OFICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz da jurisprudência deste e.STJ é intempestivo o REsp/AREsp interposto, na 
vigência do CPC de 2015, sem a comprovação imediata de sua tempestividade.
2. Com efeito, "na forma da jurisprudência desta Corte, a comprovação da 
suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita oportunamente e 
mediante documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia de lei 
ou de ato administrativo exarado pela Corte de origem, ou por meio de certidão, 
sendo insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal de origem na 
Internet, como no caso. Em tal sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.893.371/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/11/2021." (AgInt no AREsp 2.349.636/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/10/2023.).
3. O entendimento do STJ é no sentido de que a afirmação de tempestividade do 
recurso especial baseada no sistema PROJUDI não exime a parte do seu ônus de 
comprovar os fatos para afastar a intempestividade do recurso.
4. Em relação à certidão exarada pela Corte de origem, destaque-se que "o juízo de 
admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que qualquer 
pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal não 
vincula esta Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial" (AgInt no 
AREsp n. 2.211.831/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
27/03/2023, DJe de 31/03/2023.).
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO 
PRAZO RECURSAL. FERIADO LOCAL. INFORMAÇÃO DO SISTEMA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO POR DOCUMENTO 
OFICIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz da jurisprudência deste e.STJ é intempestivo o REsp/AREsp interposto, na 
vigência do CPC de 2015, sem a comprovação imediata de sua tempestividade.
2. Com efeito, "na forma da jurisprudência desta Corte, a comprovação da 
suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita oportunamente e 
mediante documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia de lei 
ou de ato administrativo exarado pela Corte de origem, ou por meio de certidão, 
sendo insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal de origem na 
Internet, como no caso. Em tal sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.893.371/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/11/2021." (AgInt no AREsp 2.349.636/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/10/2023.).
3. O entendimento do STJ é no sentido de que a afirmação de tempestividade do 
recurso especial baseada no sistema PROJUDI não exime a parte do seu ônus de 
comprovar os fatos para afastar a intempestividade do recurso.
4. Em relação à certidão exarada pela Corte de origem, destaque-se que "o juízo de 
admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que qualquer 
pronunciamento do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal não 
vincula esta Corte Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial" (AgInt no 
AREsp n. 2.211.831/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
27/03/2023, DJe de 31/03/2023.).
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por RABBIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL LTDA, contra a decisão de minha relatoria, 
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assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL. FERIADO LOCAL. INFORMAÇÃO DO SISTEMA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO 
POR DOCUMENTO OFICIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que há, nos autos, certidão 

eletrônica da Corte local que atesta a tempestividade do recurso especial protocolado. 

Ademais, assevera que, com base nas informações prestadas pelo sistema eletrônico, o 

recurso é tempestivo. 

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pela 

reforma da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se de recurso especial considerado intempestivo pela decisão agravada 

porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos arts. 219 e 

1.003, § 5º, do Código de Processo Civil.

No presente, a parte argumenta a tempestividade do recurso especial uma vez 

que o apelo foi considerado tempestivo pelo sistema eletrônico da Corte local e que 

houve certidão da origem atestando a tempestividade. 

O pleito não comporta acolhida. 

Inicialmente, vale reiterar que à luz da jurisprudência deste e.STJ é intempestivo 

o REsp/AREsp interposto, na vigência do CPC de 2015, sem a comprovação imediata de 

sua tempestividade. 

Com efeito, "na forma da jurisprudência desta Corte, a comprovação da 

suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita oportunamente e mediante 

documento dotado de fé pública, consistente na juntada de cópia de lei ou de ato 

administrativo exarado pela Corte de origem, ou por meio de certidão, sendo 

insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal de origem na Internet, 

como no caso. Em tal sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.893.371/RJ, Rel. Ministro 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2021." (AgInt no 

AREsp 2.349.636/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

19/10/2023.).

No caso dos autos, a parte alegou que o recurso deveria ter sido considerado 

tempestivo uma vez que a tempestividade foi certificada pelo PROJUDI, fato que estaria 

comprovado em certidão eletrônica do Tribunal de origem. 

Entretanto, o entendimento do STJ é no sentido de que a afirmação de 

tempestividade do recurso especial baseada no sistema PROJUDI não exime a parte do 

seu ônus de comprovar os fatos para afastar a intempestividade do recurso.

Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. O art. 1.003, § 6º, do CPC, prevê que incumbe ao recorrente comprovar a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
2. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais 
para demonstração da tempestividade recursal e devem ser comprovados pela 
parte recorrente no ato de interposição do recurso. Precedentes.
3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual 
para se afastar a intempestividade do recurso. Precedentes.
4. O recurso especial é submetido a duplo juízo de admissibilidade, não 
estando esta Corte Superior vinculada às manifestações do Tribunal a quo 
acerca dos pressupostos recursais. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.478.917/RR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 15/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO. POSTERIOR DEMONSTRAÇÃO. INVIABILIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. PRINT DE INFORMAÇÃO DO SISTEMA 
LOCAL NAS RAZÕES DO APELO NOBRE. DESCABIMENTO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio 
de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.
3. A suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada pelo recorrente 
por meio de documento idôneo no momento da interposição do recurso, 
sendo insuficiente a mera referência, nas razões recursais, a norma local ou a 
ato normativo emanado do Tribunal de origem.
4. Ausente nos autos documento hábil a comprovar a tempestividade, 
porquanto a simples alegação inserida no corpo da petição do recurso especial 
não serve para comprovar a tempestividade recursal. Precedentes.
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5. "A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual 
para se afastar a intempestividade do recurso. Precedentes" (AgInt no AREsp 
n. 2.386.783/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
25/10/2023).
6. Assiste razão à agravante quanto à inviabilidade de aumento da verba 
honorária, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, visto que, na origem, não 
houve a fixação de verba honorária em seu desfavor, pois saiu-se vencedora 
na ação, não existindo, assim, base oponível para sua majoração. Exegese do 
entendimento firmado no EAREsp n. 1.847.842/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe de 21/9/2023.
Agravo interno provido em parte para afastar a majoração dos honorários. 
(AgInt no AREsp n. 2.164.981/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023 - g.n.)

Em relação à certidão exarada pela Corte de origem, destaque-se que "o juízo de 
admissibilidade do recurso especial é bifásico, de modo que qualquer pronunciamento 
do Tribunal de origem acerca da tempestividade recursal não vincula esta Corte 
Superior, a quem compete analisar, em definitivo, o preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial" (AgInt no AREsp n. 2.211.831/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/03/2023, DJe de 31/0 3/2023.).

Na mesma linha: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL E SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE. 
COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMPESTIVIDADE ATESTADA NA ORIGEM. JUÍZO BIFÁSICO.
1. A Corte Especial do STJ, em sessão realizada no dia 03/02/2020, apreciou 
a QO no REsp 1.813.684/SP, suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, para 
decidir que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à possibilidade de 
comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de 
carnaval.
2. Não sendo a hipótese alcançada pela referida modulação, prevalece a regra 
disposta no art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, segundo a qual é intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis.
3. Descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, 
que permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do 
recurso, posteriormente.
4. A teor do art. 1.003, § 6º, do CPC/15, a simples remissão a link de página 
do site do Tribunal a quo, em nota de rodapé do recurso considerado 
intempestivo, não é suficiente para comprovar o feriado local ou suspensão do 
prazo recursal na origem, devendo a parte juntar aos autos a cópia do 
calendário judicial ou da Portaria indicando a ausência de expediente.
5. A decisão de admissibilidade do Tribunal a quo ou a certidão de 
tempestividade expendida na origem não vinculam o STJ, a quem compete o 
exame, em definitivo, dos pressupostos de admissibilidade do recurso 
especial.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.465.599/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, previsto no art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.
2. É importante salientar que se a suspensão dos prazos, em razão da 
Pandemia da Covid-19 não decorreu de ato do CNJ, mas de ato da instância 
de origem, é essencial que seja comprovada no ato da interposição do recurso. 
Não pode ser considerada fato notório, apto a dispensar a comprovação. 
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Tendo em vista que, embora se tenha ciência de que prazos processuais foram 
suspensos, ao longo do ano de 2020, nos diversos Tribunais sob a jurisdição 
do STJ, não é evidente o conhecimento de quais Tribunais em que ocorreram 
e as respectivas datas. Portanto, é necessária sua comprovação, no ato de 
interposição do recurso.
3. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a 
certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de origem não 
vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo 
controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova 
análise dos pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 1702212/ES, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 
21/03/2018), (AgInt no AREsp 1270928/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 17/08/2018).
4. A Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de que "(. ..) a 
pandemia, a despeito de ser fato notório, não serve para justificar - sem a 
oportuna juntada de documento idôneo expedido pelo tribunal a quo - a 
eventual e circunstancial suspensão de expediente forense, situação, como se 
sabe, que ocorreu de formas e em períodos variados nos diversos Estados da 
Federação. (...)".
(AgInt nos EREsp n. 1.639.523/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 23/5/2023, DJe de 29/6/2023.)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.400.131/ES, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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